
PREFETTURA MUNICIPAL DE oRlÂnnla
Ëstsdo de São Paulo

P(tA. C:Ir;t". ORI-ANDO, 600 - (,\. POST'AI". 77 - (:lÐP l4(i20-000.-FONLI l'Al3x (ló) 3820-tt000

Orlândia-SP ,26 de Fevereiro (02) de 2025

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES E CONTRATOS

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO _ PREGÃO ELETRONICO N.O O1I2O25

(Registro de preços para aquisição de materiais rnédicos e de enfermagem para as unidades de

saúde com distribuição gratuita e atendimento de decisões.judiciais)

RBCORRENTE: LEONARDO CARVALHO GONCALVES DE OLIVEIRA, CNPJ n"
49.049.325t0001-58.

RBCORRIDA: INOVA CELI,ULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA, CNPJ nO

49.033.69210001-63

DESPACHO

1. Autos conclusos nesta data para análise e decisão.

2. CONSIDERANDO a manifestação do pregoeiro responsável pela condução do certarne, em

arlexo, qual adoto como razão de decidir, DECIDO pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA do

recurso adrninistrativo apresentado pela Recorrente.

3. Dê-se ciência dessa decisão à Recorrente. A seguir, publique na imprensa oficial.

4. Após, arquive-se o presente expediente aos autos do processo licitatório em pauta.

CUMPRA-SE, nos termos da lei

ffi
Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLANDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORI-ANDO,600 - Ç. P.77 - CÉP 14620-000 - FoNE PABX (16) 3820-8000

CNPJ: 45,351 .749i0001 -1 I

ORLÂNDIA lSP,26 de Fevereiro (02) de 2025

Manifestação do Pregoeiro

Pregão El etrônico 0 I /2 02 5
Processo 01/2025

ObJCtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE MATERIAIS MÉDICOS E DE ENFER-
MAGEM PARA AS I.INIDADES BÁSICAS DE SAÚDE COM DISTRIBUIÇÃO GRATUITA E ATEN-
DIMENTO DE DECISÕNS ¡UUTCTNTS.

A empresa LEONARDO CARVALHO GONÇALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o no

49.049.32510001-58 interpôs reeurso administrativo erTì face da decisão que habilitou a ernpresa INOVA

CELLULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA, alegando, em sítrtese, que:

"(...) ao ser convocada pelo pregoeiro para o reentio da documentação no dia 12/02/2025 a empresa em

questão anexou a CND ESTADUAL VENCIDA, acredito que o anexo de documentaçtio vencida já seja unt

mo t iv o pl aus ív e I par a de s c las s ific ação ".

"(...) No parágrafo 9.5, nas exigênciøs de habilitação, o editql é bem claro no que diz respeito a habilitação
técnica (...) 9.5. (...) atestados de capacidade técnica que demonstrem (,..) capacidade operacional (...)
equivalente ou superior. Ou seja, se o estimado para o item 6l é de 100 milfraldas, os atestados teriam que

ser de no mínimo 100 nil fralda,r (,.,)".

A empresa INOVA CELLULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA apresentou tempestivamente suas

contrarrazões que, em síntese, expõem:

"(...) importante esclarecer que a certidão n" 64802475 (...) emitida em 11/02/2025 às 08 e 45 minutos com

validade de 30 (trinta) dias, contados da emissão, þi aceita pela autoridade julgadora do certqnxe

notadamente porque se tratava de contexto fttico-jurídico previsto no artigo 64, inciso II da Lei Federal n"
14.133/2021 (...) Portanto, aCND possuivalidade até 13/03/2025, e deve ser aceita!".

"(,..) verfficamos qae inexiste qualquer exigência de apresentação de atestados de cøpacidade técnica

inerentes aos itens 61 e 62 (fraldas geriátricas).".

"(...) da análise da lei, podemos tranquilantente rechaçar a ideia da recoruente de que os aÍestados deverão

ser apresentados ent quantidades idênticas ao montante rotul solicitado pelo edital".

Exposta a síntese das razões e das contrarrazões, passemos à análise do caso

Após encerrada a fase de análise das propostas, estando apropriadamente validadas as propostas de todas as

proponentes classificadas, passou-se a fase de apresentação dos documentos de habilitação, sendo solicitado
pelo agente cle contratação (pregoeiro) o envio da clocumentação técnica, jurídica, fiscal, social e trabalhista
das empresas licitantes, no prazo de duas horas a contal cla notificação enviada via sistema às I t horas e 33

nrinutos do dia 12 (doze) de Fevereiro (02) de2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLANDIA
Estado de São Paulo

pÇA cEL oRLANDo,600 c P77;3Fi;Írlrr3rti- FoNE PABX (16) 3820-8000

A empresa licitante INOVA CELLULOSE, por sua vez, anexolr no sistema, às 12 horas e 17 minutos do

mesmo dia, a integralidade de sua documentação de habilitação, estando inclusa, a certidão emitida pela
procuradoria geral do estado que atende fielmente à exigência do item 9.6. a|íneac.2 do edital. Tal certidão
havia sido emitida no dia 1 I de Fevereiro de 2025 e tinha a validade de 30 (trinta) dias, estando devidamente
válida.

Vê-se, portanto, que a empresa licitante apresentou documento válido e em prazo tempestivo, sendo

acertadamente HABILITADA, motivo pelo qual deve ser INDEFERIDO o recurso apresentado pela empresa

RECORRENTE no que se refere ao primeiro tópico das razões recursais.

No mais, a licitante recorrente alega que os atestados de capacidade técnica foram apresentados pela
verrcedora em desacordo com as exigências do edital, argumentando que a empresa licitante para ser habilitacla
deveria apresentar atestados de capacidade técnica que demonstrassem uma quarrtidade de fornecimento
mínimo do item ganho se¡nelhante à do quantitativo licitado.

Contudo, tal interpretação carece de embasamento diante do expresso no edital do certame, como se pode

notar:

9.5.A habililacão técnica se dd mediante atestudos cle capacidctde técnica que demonstrem, quonto às

Darcelas do obieto desta licilncão de maior relevânciu, umü cüpaciclade operacionul ns execucão cle

servicos/fornecimento de bens similures de comDlex¡døde lecnológicø e operocionül
eq uivalente o u s uperior,

mator re observando l' do
67 da Lei 14.133/21 uo

o bieto desta licitação.

Torna-se evidente que em nenhum momento é solicitada a conlprovação de fornecitnento de qualqLrer

quantidade dos itens licitados, sendo que o trecho que faz menção a "equivalente ou superior" se refere a

complexidade tecnológica e operacional.

Deste modo, a interpretação deve ser uo scntido de que a ernpresa licitante deverá ço¡nprovar ao Poder Público
que tem a capacidade técnica de fornecer itens de complexiclade tecnológica e operacional similar ao objeto do

presente certame, independente da quantidade quejá houver fornecido para outros entes.

Diante do exposto, constata-se que a empresa licitante apresentou documento válido e em prazo tempestivo,
sendo acertadamente HABILITADA, motivo pelo qual deve ser INDEFERIDO o recurso apresentado pela

empresa RECORRENTE no que se refere também ao segundo tópico de suas razões recursais,
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SOLICITO a remessa dos autos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para DECISÄO

Sem mais,
Atenciosamente,

J,J^
VINICIUS AP DE FARIA (Pregoeiro)

Auxiliar Administrativo'oB" - Depto. de Licitações
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R.ECURSÔ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

Amparado na lei 14.L33 art.59,ll e V venho pedir a desclassificação da empresa INOVA CELULOSE

CONVERTING DO BRASIL LTDA,

MOTIVO 1:

Ao ser convocada pelo pregoeiro para o reevio da documentação no dia 12102125 a empresa em
questão anexou a CND Estadual vencida ,acredito que o anexo de documentação vencida já seja

um motivo plausível para desclassificação .

MOTIVO 2:

No parágrafo 9.5 do edital nas exigências de habilitação,o edital é bem claro no que diz respeito a
habilitação técnica:

9.5.4 habilitação técnica se dá mediante atestados de capacidade técnica que demonstrem,
quanto às parcelas do objeto desta licitação de maior relevância, uma capacidade operacional na

execução de serviços/fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.
Ou seja se o estimado para o item 61é de 100.000 fraldas os atestados teriam que ser de no minímo
100.000 fraldas ou mais :equivalente ou superior como está no edital .No entanto a empresa em

questão apresentou um atestado de apenas 350 fardos ,quantidade que não chega nem perto do

minímo descrito no edital.

Portanto venho pedir que se cumpra a lei no que se refere ao cumprimento do edital em sua

totalidade ,e que a empresa INOVACELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA seja

inabilitada.



ILUSTRíSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICíPIO DE

ORLANDIA/SP.

REF: PREGÃO elrrnONlCO no 81/2025

PROCESSO no 01/2025

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

INOVA CELULOSE CONVERT¡NG DO BRAS¡L LTDA,

pessoa jurídica de Direito Privado, devidamente qualificada nos autos, por

intermédio de seu representante legal, subscrito ao final, vem tempestiva e

respeitosamente a presenta r

CONTRARRAZÖ85

face às alegações aventadas pela empresa LEONARDO CARVALHO

GONçALVES DE OLIVEIRA, no âmbito do pregão eletrônico acima epigrafado

pelas razöes de fato e direito abaixo aduzidas:

1- DOS FATOS

PRELIMINAR.MENTE URqE REGISTRAR QUE A

pEctsÃo po sENHoR PREGOETRO É D\çNA DE A?UUSOS HNA WSTA A SUA

COTSOuÂuCn COM t rsrntrt trcnttotor SrNoO tNouatrÁutt o sru

e



\NARRE)ÁVEL COMPROMETTMENTO COM COßRETO SOPESAMENTO QO

pqtNcfpto pA vtNÇttuØo A8 tNsrßuMENIp CONVOCATÓRo E COM A

1BTENçÃO pA PRQPOSIA MA|S VANT,AJOSA, PAUTAqA NA |SQNOM|A POR VtA

DA RAZOASILIDAÐE E PROPORCIONALIDADE CONSTITUCION+L T QU*E. Nü

çASQ D-ü"5-ÅA.Tç5 PROPTRÇIPNPA AMA {NOfiMÊ {.CçNPII4!A QUE ATINçE-Q

MowrÅnrr€.p.{ 8í l. /45.500 00 fUM MILHÃZ .ÇENTQ

F OUARENTL E C\N-CQ W.L E QUqNHËN\?S

REAlSl. çu r+von po rnannJ,ti7uca-ua¿u8s:

Diferença de valores aferida no cotejo da

proposta da empresa INOVA CELULOSE

CONVERT¡NG DO BRASIL LTDA e da empresa

LEONARDO CARVALHO GONçALVES DE

OLIVEIRA:

Item 61 - Fralda dpscartáyeltamanho G geriátilca.

INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL

LTDA - valor unitário de R$ 1,33 - perfazendo

o montante total de R$ 133.000,00 para o

fornecimento de 100.000 unidades.

LEONARDO CARVALHO GONçALVES DE

OLIVEIRA- valor unitário de R$ 9,10

perfazendo o montante total de R$

.l
I
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910.000,00 para o fornecimento de 100.000

unidades.

Diferença de valores: R$ 777.000,00

Item 62 -,Fralda descaftáveltamanho M gçriátrica.

INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL

LTDA - valor unitário de R$ 1,33 - perfazendo

o montante total de R$ 66.500,00 para o

fornecimento de 50.000 unidades.

LEONARDO CARVALHO GONçALVES DE

OLIVEIRA - valor unitário de R$ 8,70

perfazendo o montante total de R$

435.000,00 para o fornecimento de 50.000

unidades.

Diferença de valores: R$ 368.500,00

FEtrA A pEVtpA .OBSEßVAøO PASSAMOS A

ANALISAR A CONTENDA,

Trata-se de recurso interposto pela empresa

LEONARDO CARVALHO GONçALVES DE OLIVEIRA, que se insurge contra "a

habilitação da empresa vencedora", aventando que a decisão proferida pelo

Senhor Pregoeiro carece de reforma. Para tanto, se agarra nas seguintes

alegaçöes:



,,MOTIVO 
1:

Ao ser convocada pelo pregoeiro para o reenvio da

documentação no dia 12/A2/25 a empresa em questão

anexou a CND Estadual vencida ,acredito que o anexo de

documentação vencida já seja um motivo plausível para

desclassificação .

MOTIVO 2:

No parágrafo 9.5 do edital nas exigências de habilitação, o

edital é bem claro no que diz respeito a habilitação técnica:

9.5.4 habilitação técnica se dá mediante atestados de

capacidade técnica que demonstrem, quanto às parcelas do

objeto desta licitação de maíor relevância, uma capacidade

operacional na execução de serviços/fornecimento de bens

similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior.

Ou seja se o estimado para o item 61é de 100,000 fraldas os

atestados teriam que ser de no minímo 100.000 fraldas ou

mais :equivalente ou superior como está no edital .No

entanto a empresa em questão apresentou um atestado de

apenas 350 fardos,quantidade que não chega nem perto do

minímo descrito no edital.

Portanto venho pedir que se cumpra a lei no que se refere

ao cumprimento do edital em sua totalidade ,e que a

empresa INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA

seja inabilitadal'



lmportante ressaltar que nos procedimentos

licitatórios é comum o inconformismo e desespero daqueles que sucumbem no

curso do trâmite de escolha da melhor proposta para a Administração Pública.

E, conforme se denota das alegações coligidas, se

trata de mera insatisfaçäo e casuísmo da recorrente com o resultado do

certame, visto que insubsistente e descabida a interpretação apresentada.

Contudo, em que pese à indignação da empresa

recorrente contra a habilitação da empresa INOVA CELULOSE CONVERTING DO

BRASIL LTDA, o recurso não merece prosperar pelas razões a seguir delineadas.

2- DO DIREITO

2.1 - DA PRELIMINAR DE MÉRIO

Da análise dos eventos que instruem o julgamento

da licitação, verificamos que que a empresa LEONARDO CARVALHO

GONçALVES DE OLIVEIRA se encontra em 10o (décimo) lugar na ordem de

classificação de propostas da licitação.

Com efeito, mesmo se a INOVA CELULOSE

CONVERT| NG DO BRASIL LTDA viesse a ser inabilitada no certame (hipótese essa

gue somente se cogita pelo puro amor ao debate) o recurso interposto não

teria qualquer serventia para salvaguardar o interesse da empresa LEONARDO

CARVALHO GONçALVES DE OLIVEIRA (ora recorrente), notadamente porque a



mesma de igual forma não se sagraria a vencedora do certame, motivo pelo

qual estamos diante de mera irresignação da pafte.

Logo, considerando que os recursos administrativos

seguem a lógica dos recursos tramitados em âmbito do poder judiciário, não há

dúvidas de que no presente caso o direito recursal está obstaculizado porque

falta uma das condiçöes de admissibilidade, a saber: "interesse utilidade

recurcal'i

Com efeito, verifica-se a ausência de um requisito de

admissíbilidade recursal, e diante da inobservância de condição sine qua non,

não há que olvidar continuidade no processo de qualquer recurso, e, tampouco,

pretender inabilitar a empresa INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA.

Diante do exposto requer o indeferimento sumário

da intenção de recurso manifestada.

Contudo, caso a autoridade julgadora do certame

tenha entendimento diverso, passaremos a enfrentar o mérito da questão.

2.2. DO MÉR¡TO

2.2.1 pO PRNçíP|O DA VTNCUT-AçÃO AO EpITAL: DA VEDAçÄO DO

FORMALISMO ÐGGE,PADQ; DA INSIRUMENTALIDADE DE FORMAS E DO PODER

prLrcENcrAL pA ApMrNrsrRAçÃo PÚBUCA EM ÂMB|TO pE LlClrAçÃO.

Conforme se depreende do artigo 50 da Lei

Federal no 14.133/2021, dentre outros princípios que se correlacionam e devem

ser harmonizados no caso concreto, vigora no certame licitatório o princípio da

*



u¡ncuucao ao ¡nrlrumento .onuocat¿r¡o e d? €CO fl OAt iÇ i d â d €,

senão vejamos:

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência. do

interesse públicq. da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da

eficácia, da segregação de funçöes, da motivação,

da vinculqção ao edital. do julgamento objetivo. da

comoetitividade. da orooorcionalidade. da

celeridade, da ecgnomfcidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como

as disposiçöes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 dq

Letembro de 1942 (Lgi de lntfo--dução às-Np-rmas

do Direito Brasileirg-1.

Com efeito, não obstante o reconhecimento do

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, é preciso atentar para que

a administração não erre pelo "formalismo", consistente no apego exacerbado à

forma e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da licitação'

Não são raros os casos em que, por um julgamento

objetivo, porém, com apego literal ao texto da lei ou do ato convocatório que

se excluem licitantes ou se descartam propostas que, potencialmente,

representariam o melhor contrato para a Administração.



Nesta toada, repisa-se que a empresa INOVA

CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA apresentou documentação de

habilitação que atende plenamente aos desideratos da licítação, contudo, a

empresa recorrente com a clara intenção de tumultuar o certame apresentou

recurso calçado em premissas irrelevantes e impertinentes para o objeto da

contratação.

Para se evitar situaçöes como essas no curso dos

procedimentos licitatórios deve-se interpretar a Lei e o Edital como veiculando

"exigências instrumentais", expressão muito bem colocada por Marçal Justen

Filho.

habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo

mais conforme ao texto da lei. mas sim, a bem da

l".qui'¡to' aç idoneidade e 5e suâ

vantajosa pqra a Administração

AUSTEN FILHQ Marçal. Comentários à lei de

licitações e contratos administrativos. '//. ed. São

Paulo: Dialética, 2005, p9.60).

Mas, para que essa avaliação seja feita

adequadamente, é imprescindível a observância ao Princípio da Razoabilidade e,

em última análise, recofnenda-se o bom senso. na interpretação e aplicação das

normas vigentes.



Afinal, a Administração está constrangida a adotar a

alternativa que melhor prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins.

Não seria legal encampar decisãg que impusesse

exigências dissociadas da realidAde dos fatos ou

condiçöes de execução impossível.

Ademaís a Leì Federal no 14.133/2021, predispõe

que é vedado a consignação de cláusulas impertinentes ou irrelevantes para a

execução do contrato. Vejamos:

Art, 90 É vedado ao agente púhlico designado para

atuar na área de licitaçöes e contratos, ressalvados

os casos previstos em lei:

| - admitir, prever. incluir ou tolerar, nos atos que

praticar, situacöes oue:

a) comorometam. restriniam ou frustrem o caráter

competitivo do processo licitatório. inclusive nos

casos de particípação de sociedades cooperativas;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto

específico do contrato;

Neste diapasão, o princípio da proporcionalidade

restringe o exercício das competências públicas, proibindo o excesso. A medida

limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. lncumbe ao

*



Estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibílização

entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende proteger.

Nesses casos, aonde se verifica violação ao interesse

público primário e ao direito dos licitantes, submetidas as questões em juízo,

encontra-se guarida no entendimento dos Tribunais, em especial, do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, pelo repúdio ao formalismo exacerbado, in verbis:

a) 1a Seção: MS no 5.869/DF, rel. Ministra LAURITA

VAZ:

MANDADO DE SEGURANç4. ADMINISTRATIVO.

LrcrrAçAo. pRoposTA TÉcNrcA. rNABrLrrAÇÃo.

ARGÜ|ÇÃO DE FALTA DE ASSTNATURA NO LOCAL

PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE

FORMALISMO. PRINCíPIO PN RAZOABILIDADE.

1.A interpretacão dos termos do Edital não pode

conduzir a atos que acAbem por malferir a própria

finalidade do procedimento licitatório. restringindo o

número de concorrentes e prejudicando a escolha da

melhor proposta.

2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado,

mormente tendo em conta que não houve falta de

assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas

fora do local preestabelecido, o que não é suficiente

para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso

de formalismo. Precedentes.

3. Segurança concedida.

(DJ 07/10/2002) (sem grifos no original)

æ



2a Turma: RMS no 15.530/RS, rel. Ministra ELIANA

CALMON:

ADM|NTSTRATIVO - LlClrAÇÃO - FORMALIDADES:

CONSEQÜÊNCINS

1, Repudia-se o formalismo quando é inteiramente

desimportanLe para a configuração do ato.

2. talta de assinatura nas planilhas de proposta da

licitação não invalida o certame, porque rubricadas

devidamente.

3. Contrato já celebrado e cumprido por outra

empresa concorrente, impossibilitando o

desfazimento da licitação, sendo de efeito

declaratório o mandado de segurança.

4. Recurso provido.

(DJ 01/12/2003) (sem grifos no original)

Portanto, o presente caso demanda uma atuação

pautada na razoabilidade e proporcionalidade, afastando-se por consequência o

formalismo exagerado, razáo pela qual é de bom alvitre que a autoridade

julgadora da licitação interprete o edital com o intuito de propiciar a ampla

participação, aumentar a concorrência e ao final obter o resultado mais

satisfatório em termos econômicos em prol da municipalidade; bem como

deverá com fulcro no interesse público adotar medidas de diligências no

deslinde do processo.

2.2.2 DA COMPROVAçÃO pA VALIDApE pA CERïDÃO NEGATIVA DE DÉBIÏOS

ESTApUAL APRESENTApA PELA INOVA CELULOSE.



O edital preconiza

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA

(,.....)

Exigências de habilitação

(.....)

9.6. As habilitaçöes fiscal, social e trabalhista

requisitos: serão aferidas mediante a verificação dos

seguintes:

(......)

c) regularidade fiscal

c.2) Certidão de Regularidade de ICMS - lmposto

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão

Negativa de Débitos Tributários ou Positiva com

efeitos de Negativa, eXpedida pela

Pfocufadori3. Çerpl do Estado (ou

outro ato que vier substituí-la) ou

declaração de isenção ou de não incidência

assinada pelo representante legal do licitante,

sob as penas da lei.

Preliminarmente é importante esclarecer que o edital

de licitação exige a CND expedida pela Procuradoría Gqral do Estado, motivo

pelo qual não há dúvidas de que a CND se refere aos débitos inscritos.

&



Ademais, a forma exigida no edital (apenas a certidão

negativa de débitos inscritos) está em plena consonância com o entendimento

mais abalizado do Egrégio Tfibunal de Contas 4o Estado de São Paulg. ln verbis:

(......) De igual modo, procedente a representação no

quesito alusivo à solicitação de prova de

regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual,

referente a débitos não insgitos em dívida ativa -

item 6.1.2, alínea "d". Cabe -à , Prefqitg.ra.. de

Araçariguama limitar a prova de

reoularidade oerante a Fazenda Estadual*

aos dé,bitos inscritoå nA dívida Atiya-:ez

0ue aoueles ainda não oossuem 0s

requisitos de _certeza e liquidez aptos a

lastrearem sua cobranca. (sÃo pAULo.

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Exame

Próvin de Fdifal Ta-nlR¿1q qRq 1R-1 Relefnr

Substituto de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli.

Acórdão Publicado no DOE-SP de 02110/2018J

Lançada a primeira observação, e avançando a

análise do caso em apreço, diferente da ideia estapafúrdia e devaneio

engendrado pela recorrente, não restam dúvidas de que a CND apresentada

pela INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA é válida e atende ao

solicitado pelo edital de licitação.



Nesta esteira é importante esclarecer que a Certidão

no 64802475 (DOC ,ANEXO) emltida em 1,1 ^'^nzS às 09:45:50 hs com

validade de 30 (trinta) dias, contados da emisqãq. foi aceita pela autoridade

julgadora do certame notadamente porque se tratava de contexto fático-

jurídico previsto no artigo 64, inciso ll da Lei Federal 14.133/2021.Vejamos:

Art. 64. Após a entrega dos documentos para

habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede

de dilioência. oara:

ll - atualização de documentos cuja validade

tenha expirado após a data de recebimento

das orooostas.æ

Portanto, a CND possr-ri validade até

13/03/2025, e deve ser aceita!

Ademais, não fosse esse o caso, ainda haveria

possibilidade de realizar diligências no certame conforme dispöe o

Relator Mi,nistrq Walton Alencar Rodrigues\ o

Egrégio Tribunal de Contas da União

es;pecialmente porque a referida certidão

Acórdão 121 1/2021 Plenário (Representação

&



materializa documento que comprova o

atendifne.nto de condiçãg preexistente ao

certame.

Ante todo o exposto, não há dúvidas de que a

recorrente com a sua ganância e clarividente intenção de tumultuar o certame,

sequer analisou o documento com a seriedade e boa-fé que o caso demanda.

Ou seja, estamos diante de uma empresa que não merece qualquer

credibilidade.

2.2.3 - pA COMPROVAçÃO pE ATENDTMENTO À OUALTFTCAçÃO TÉCN|CA -
FORNECIMENTO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA DA INOVA

CELULOSE.

O edital preconiza:

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA

(..,.,.)

9.5. A habilitação técnica se dá mediante atestados

de capacidade técnica que demonstrem, quanto às

parcelas do objeto desta licitação de maior

execução de serviços/fornecimento de bens

similares de complexidade tecnológica e

ooeracional eouivalente ou suoerior.

g



9.5.1 Para análise do atestado será considerada

como parcela dg maior rele,vância. observando 5 1o

do At't.67 da Lei 14.133/21. produção e/ou

distribuição de materiais médicos e/ou hospitalares

semelhantes ao objeto desta licitação.

PRIMEIRO, é importante destacar q.ue de acordo com

o artigo 20 da RESoLUçÃo - Rpc No 640. DE 2Í DE MARçQgE ?0"22 da ANVISA

enouadram-se como orodutos de hioiene oessoal descartáveis, as escovas e

hastes para higiene- bucal. fios e fitAs dgntai$ absorventes higiênicos descartáveis

(fraldas descartáveis ç absorventes- femininos), . coletores menstruais e .hastes

flexíveis.

li¡ita¡ñn rrarifirarnnc ñl rÂ inavicfa nr ralnr rar avinÂnria d¡r rnrecentarãn rlp

atestados de capacidade_técnica inerentes aos itens 61 e.62"íffa[das geri-átrica5).

Ora, o instrumento convCIcatório é bem claro e na

cláusula 9.5.1 determina que será considerada como parcela de maior relevância,

ouservanoo s to do Rrt. ez da t-ei t¿.1sg t. þfOdUÇãO ê/OU

-

distribuição de mAteriais médicos e ''
hospitalares.

Disso deflui que" seja por falha na redação

ou por clara intenção do seu autor,,q editaf deixou de-exigiut

aCIresentacão de atestados de caoac¡dade técnica inerente às

&



fraldas gqriátricaq, mptjvp pelp [u.al a pripri a INOVA CELULOSE

não está obrioada a apresentar atestados inerentes ä capacitacão

técnica dos referidos itens.

Contudo, mesmo se caminharmos pela esteira

interpretativa de que os atestados devem ser exigidos, a bem da verdade, não

poderão ser solicitados conforme condições ardilosamente aventadas pela

recorrente.

A Lei Federal no 14J33/2021, predispõe:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação

técnico-profissional e técnico-operacional será

restrita a:

ll - ce(idöes ou ateslados, regularmente emitidos

pelo conselho profissional competente, quando for o

caso, oue demonstrem caoacidade ooeracional na

tecnológíca e operacional equivalente ou superior,

bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do 5 30 do art. 88 desta Lei;

5 '!o A exigência de atestados será restrita às

parcelas de maior relevância ou valor significativo

do obieto da licitacão. assim consideradas as oue

æ



(qg,atro pof centq) dg valqr total estimado da

contratacão.

5 20 Observado o disposto no caput e no $ 1o deste

artigo, sqrá -admitida a exigência de atestados com

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por

cento) das parcelas de oue trata o referido

parágrafo, vedadas limilações de tempo e de locais

específicos relativas aqs ateqtados.

$ 3o Salvo na contratação de obras e serviços de

engenharia, as exigências a que se referem os incisos

I e ll do caput deste artigo, a critério da

Administração, poderão ser substituídas por outra

prova de que o profissional ou a empresa possui

conhecimento técnico e experiência prática na

execução de seruiço de características semelhantes,

hipótese em que as provas alternativas aceitáveis

deverão ser previstas em regulamento.

Da análise da lei, podemos tranquilamente rechaçar a

ideia da recorrente de que os atestados deverão ser apresentados em

quantidades idênticas ao montante total solicitado pelo edital.

Ora a leitura combinada do 5 20 e 5 30 do artigo 67,

não deixa dúvidas de que a exigência de atestados será restfita às parcelas de

maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação. assim consideradas

as que tenham valor individual igual ou superior a 47o (quatro por cento) do valor



total estimado da contrataçãp e após observado este,primeiro critério de análise

será admitida a exigênçia de afeStadqs com qu.antidades mínimas de até 50%

(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido vedadas limitacões de

tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

Perceba que no caso dos autos o máximo que poderia

ser exigido seria o montante de tão somente 50% do quantitativo licitado para

cada item. Dessa forma. a exigência resultafia em:

A) 50.000 unidades de Fralda descartável tamanho G

geriátrica (item 61).

B) 25.000 unidades de Fralda descartável tamanho

M geriátrica (item 62).

Ato contínuo, outro critério de análise dos atestados

de capacidade técnica que merece a devida atenção reside nos tipos de

documentos que poderão comprovar a capacitação operacional da licitante.

Para tanto, convém novamente rememorar os

ditames do edital de licitação,

9.5,1 Para análise do atestado será considerada

como pafcela de maior rçlevância, observando 5 1o

distribuição de materiais médicos e/ou,hospitalares

semelhantes ao objeto desta licitaçäo.



Perceba ilustre pregoeiro que o edital estabelece que

a parcela de maior relevância, ou seja a capacidade técnica da licitante, seria

verificada por meio de atestados que comprovem a pfOdUçãO e/OU

diStIibUiÇãO de mater¡a¡s médicos q ,,hospitalares semelhantes.

verbos que podem

capacidade da licitante

Neste contexto o edital de licitação utilizou dois

de forma independente ou conjunta comprovar a

E a cláusula é pertinente porque o objeto a ser

licitado não possui complexidade técnica que destoe tão somente da simples

análise acerca da capacidade de fornecimento da licitante,

Nesta esteira, no caso dos autos, é importante

esclarecer que a INOVA CELULOSE é uma empresa fabricante e distribuidora de

fraldas geriátricas, e, portanto, por expressa autorização do edital de licitação

poderá se valer tanto de atestados de capacidade técnica que comprove a

distribuição quanto de documentos que comprovem a sua capacidade de

produção, podendo os mesmos ser apresentados tanto de forma

individualizada quanto conjunta para comprovar a sua capacidade de

fornecimento.

Para pôr uma pá de cal no assunto é importante

esclarecer que a regra estabelecida no edital está em plena consonância com o

5 3o do artigo 67 da Nova Lei de Licitaçöes. Vejamos:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação

técnico-profiqsional e té-cnico-operacional será

restrita a:



ll - ce.rtidöqs qu atestados, regularmente emitidos

pelo conselho profissional competente, quando for o

caso, que demonstrem capacidade operacional na

execução de serviços si.milares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior,

bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do 5 3o do art, 88 desta Lei;

5 1o A exigência de atestados será restrita às

parcelas de maior relevância ou valor significativo

do objeto da licitação, assim consideradas as que

tenham valor individual igual ou superior a 4o/o

(quatro por cento) do valor total estimado da

contratação.

5 20 Observado o disposto nocapute no 510

deste artigo, será admitida a exigência de

atestados com quantidades mínimas de até 50%

(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o

referido parâgrafo, vedadas limitações de tempo e

de locais específicos relativas aos atestados.

5 30 Salvo na contratação de obras e

seruiços de engenhariq. as exigências a que

se referem os incisos I e ll do caput deste

artioo. a critério da Administracão, poderão

æ



ser substituídas por outra prova de que o

orofissional ou a emoresa oossui

cgnhecjmentg 1écnlco e eXperiência prática

na execução de serviço de características

semelhantes, hipótese em que as provas

alternativas aceitáveis deverão ser previstas

em requlamento.

-

No presente caso a administração em estrita

conformidade com a lei, estabeleceu em regulamenlo (entenda-se no edital de

licitação - ato formal que regulamenta o certame licitatório) prova alternativa

para a comprovação da capacidade técnica das licitantes.

Nesta esteira resta inconteste que a INOVA

CELULOSE atende plenamente à exigência do edital, conforme será delineado

abaixo (DOCs ANEXOs):

Item 61 - Fralda descartáveltamanho G geriátrica.

Nome do emitente do

atestado

Quantidade fornecida Data da expedição do

atestado

ALV DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

52.160 unidades 29/01/2025

CIRURGICA

HOSPITALAR

LTDA

MEDSAUDE

BRASIL

8.768 unidades 28/01/202s



56,000 unidades 24/01/202sPREVENçÄO

COMERCIAL

HOSPITALAR LTDA - EPP

Total de fraldas fornecidas 116.928 unidades

Data da expedição do

atestado

Quantidade fornecida

Item 62 - Fralda descartáveltamanho M geriátrica.

Nome do emitente do

atestado

1.600 unidades 29/01/2025ALV DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CIRÚRGICA MEDSAÚDE

HOSPITALAR BRASIL

LTDA

2.368 unidades 28/01/202s

3.968 unidadesTotal de fraldas fornecidas

Item 62 - Fralda descartáveltamanho M geriátrica.

Data da fabricaçãoFabricante Quantidade fabricada

INOVA CELULOSE

CONVERTING DO

BRASIL LTDA

21.032 unidades xxxx/}1/202s

Total de fraldas fabricadas 21.032 unidades

Conforme se comprova em sede de diligências a

INOVA CELULOSE atende plenamente às exigências encartadas no edital para

com provação de capacidade técnica.

ffi



Outrossim, antecipamo-nos à eventuais

tergiversações no sentido de que os documentos ora apresentados não podem

ser aceitos por se tratar de inclusão de documento na licitação.

2.2¿ - pO ENTENDTMENJO JURTSPRUDENCTAL E pA pOSStBtLtpApE pE

APRESENTAR NOVpS DOçUMENTOS EM SEDE DE prLrGÊNCrAS.

por intermédio do ACórdãO 1211/2021

Plenário (Representação. Relator Ministrg Walton

Alencar Rodrigues\ o Egrégio TribunEl de Contas

da UniãO. trouxe uma nova interpretação a respeito da vedação à inclusão

de novo documento, de que tratam o artigo 43, 5 30, da Lei 8.666/1993 e o

artigo 64 da nova Lei de Licitação, rh rze¡þrs

Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação,

Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação.

Documento novo. Vedação, Definição. A Vedaç.ão à

prevista no art. 43, I

3o, da Lei 8,666/1993 e no art. 64 da Lei

14.133/2021 (nova Lei de Licitaçöes), não alcança

d.o-gUm e nto a u qe n"1e, *cpglpfg ha to ri E* d e . qo_n-d. 
i çã_q

ateadida-*gejs*jg!ênte---Eusnds*-êp¡esertçs* sua

proposta, oue não foi iuntacio com

s at COM



habilitaçäo e .dq. prcposta, pg¡

equívoco ou falha, o qual

d
t

ser solicitado

avaliado pelo preqoeiro.

Da leitura atenta da referida jurisprudência, no que

diz respeito à abrangência do saneamento, o Relator criticou a interpretação

literal do termo "Ídocumentosl já apresentadot' do ar.t.2Ç,59o, do Deqeto

10.024/2019 e da vedação à inclusão de documenlo " que deveria constar

pontuando ser contrária ao entendimento da jurisprudência do TCU.

Aduziu que o procedimento licitatório dever ter por

norte assegurar a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração,

assegurando igualdade de oportunidade de participação aos interessados,

E prosseguiu: "Em alinhamento com esse

entendimento, a vedação à inclusão de documento " que deveria constar

originariamente da propostd', prevista no art.43,53o, da Lei 8.666/1993, deve

se restringirao que o licitante não dispunha matertalmente no momento da

licitação.

Caso o documento ausente se refira a condição

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta. e não foi entregue

o



juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da proposta por

equívoco ou falha. haverá de ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.

lsso porque admitir a juntada de documentos qge

apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da,sessão pública do

certame não fere os princfpios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o

oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, resul,ta.-çm pþjelilag

d&sociado do interesse..púhliço, çom a prevqlência clç*p:qçess-ajmeig] sobre o

res ultad p-alnnej ärer (fi m). "

Ao fínal, citando o art. 64 da Lei no 14.133/21,

destacou que, apesar de o dispositivo reproduzir a vedação à inclusão de novos

documentos, prevista no art, 43, 53o, da Lei 8.666/1993, "deixa galvaguarda a

possibilidade de diligência para a complementação de informações necessárias à

com a interBfetação dejue é posçível e neçessá,zaa requisição de documentos

para sanear,os compro.vantes de habilítação ou da proposta. atestando condição

pré-existente à abertura da sessão prJblica do cartame," (destaques no original) E

finalizou citando exemplo: "Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive

do art. 64 da Lei 14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de

documento que não altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado.

Por exemplo se nêo fefafn apresentados

atestados Suficientps para demonstrar a

habilitação téçnica no certamq. talvez em razão



de conclusão equivocada do llcitantç de que os

desde que já existentes à época da entrega dos

documentoE encaminhados já seriam suficientes.

poderia ser juntado, após essa verificação no

iulqamento da propo-sta, novos atestados de

forma a complementar pqueles já enviados,

documento$ de habilit?ção."

Entendimento semelhante foi emanado pelo TJISP,

em agravo de instrumento, julgou a inabilitação de licitante por ter apresentado

certidões do CREA fora do prczo de validade. No caso, a licitante apresentou,

posteriormente, as referidas certidöes "dentro do prazo de validade, com data

de expedição preexistentes à própria abertura do procedimento licitatório".

Nesse sentido, o Tribunal entendeu pela " possibilidade de complementação da

documentação nos termos dos itens 13.9 e seguintes do edital, que reproduzem

o teor do aft. 64 da LF no 14.133/2021'i O relator analisou que, no caso, não se

obseruou Qualquer prguÍzo para a ualidade do ceftame licitatório em questão,

tampouco violação à isonomia entre os licitantes, uma vez quq após a juntada

das Ceftidões do CRE4, é possível constatar que a situaçãojurídica da impetrante

perante o referido órgão de classe era regular desde antes da abertun do

certamq tendo a sua inabilitação se revestido de excesso de formalismo'i

(Grifamos.) (TJISC, Agravo de lnstrumento no 2127972'79.2024.8.26.0000, Rel.

Des. Paulo Barcellos Gatti, j. em 01 ,07.2024)

Õ



É exatamente esse o contexto fático-jurídico

enfrentado no caso dos presentes autos - Pregão Eletrônico no 001/2025. E

tudo isto pode ser comprovado pelos documentos ora apresentados em sede

de diligência.

Portanto, o presente caso demanda uma atuação

pautada na razoabilidade e proporcionalidade, afastando-se por consequência

o formalismo exagerado, razão pela qual o Senhor Pregoeiro poderá com fulcro

no interesse público adotar medidas de diligências no deslinde do processo.

Nesse compasso, se a licitante demonstrou o

cumprimento de determinada exigência, ainda qUe de fOf ma

divefSa da SOliCitada. deve-se reputar satisfatória a atuação da

empresa, não se cogitando a sua inabilitação em face de meras irregularidades,

que em nada comprometem a segurança e idoneidade da licitação ora sob

análise.

NESTE DIAPASÃO, SALUTAR INFORMAR QUE

VIGORA NO SEIO ADMINISTRATIVO O PruNCíPIO DA

I NSTRUM ENTALI DADE DAS FORMAS.

Ora, o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório não pode ser interpretado de modo absoluto, a ponto de

transmutar a licitação em um processo extremamente formalista, impondo-se,

ao contrário, que a Comissão ou o Pregoeiro faça uma leitura do edital a luz dos

primados da razoabilidade, proporcionalidade e, principalmente, finalidade.



Desta forma, resta inconteste que os documentos

apresentados em sede de diligência pela empresa INOVA CELULOSE

CONVERTING DO BRASIL LTDA comprovam a sua perfeita adequação aos

requisitos de habilitação exigidos no edital de licitação, e, portanto, suprem a

finalidade da exigê,ncia do lnstrumento Convoçatório. &DOC ANEXOSI.

Ademais, a Administração Pública busca a proposta

mais vantajosa, não podendo se deixar levar por excessos de formalidade, e,

portanto, a decisão inicial deve ser mantida, haja que privilegia o interesse

público da obtenção da proposta mais vantajosa para a municipalidade, que no

presente caso atinge cifras exorbitantes.

Assim sendo a alegação da recorrente é

insubsistente, e não merece acolhimento.

No caso dos autos percebe-se o mero casuismo da

parte inconformada, razão pela qual deverá ser INTEGRALMENTE INDEFERIDO o

recurso da empresa LEONARDO CARVALHO GONçALVES DE OL¡VEIRA,

3. DO PEDIDO

Ante todo o exposto, Requen

a) Seia declarado TOTALMENTE IMPROCEDENTE o

Recurso apresentado pela empresa LEONARDO

CARVALHO GONçALVES DE OLTVETRA,

especialmente, porque os documentos de

habilitação apresentados pela empresa INOVA



CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA

atendem plenamente o edital e os objetivos da

licitação.

¿- seja MANTIpA A pEctsÃo oRtGn"{AL

que declarou como vencedora do certame no

item 61 e 62 a empresa INOVA CELULOSE

CONVERTING DO BRASIL LTDA, por ter atendido

aos desideratos da licitaçäo, bem como

apresentar a melhor proposta, o que implicou

numa economia na ordem de N

î.t4s.sCI&Q!2 . tuM MtLHÃt

çENW E* QUASFNT{ E

CINCO MIL E QUINHENTOS

REAIÿ aos cofres do

Município de Orlândia ?,

3 - Ad em a is. f i ca r:n os . a d í s p-e-s.l-ç ã p p a ra-"ç.ssl-ar-e-Eer

everu[u-als- dúvidas. bem como complelnentar

Termos em que, PEDE DEFERIMENTO

Ribeirão Preto/SP, em 23 de fevereiro de 2025.



ûEsrrnento aÊsírìrdo digitatheÂte

soñÀNzo
Þâra: ¡3/02/¡025
Ver¡fi que em httpsi/lval¡clrr.rti,goÝ.b¡

INOVA CELULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA

GABRIELA DE OLIVEIRA MACIEL SORANZO
RESPONSAVEL TECNICA E LEGAL

gffi{h"
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos lnscritos
da

Dívida Ativa do Estado de Säo Paulo

CNPJ Base:49.033.692

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurfdica/ffsica acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos Inscrltos em Dlvida Atlva de responsabllldade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidäo no 64802475 Folha I de 'l

Data e hora da emissão 1110212025 08:45:50 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissäo,

Certidäo emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE no 2, de I de maio de 2013,

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitaçäo desta certidão está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade no sftio
http ://www.dividaativa.pge.sp. gov, br
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contatr: (l 1l 2375-6725

ATESTADO DE GAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, que a empresa INOVA
CELLULOSE CONVERTING DO BRASIL LTDA, empresa estabelecida na

cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, sito a Rua lgnacio e Maria
Aparecida Tonetto, no 390, Bairro Distrito Empresarial Prefeito Luiz Roberto
Jábali, inscrita no CNPJ sob no 49.033.692/0001-63, possui a capacidade técnica
para o fornecimento de fraldas descartáveis, conforme descrito abaixo:

QUANTIDADE: 25 FARDOS - 1.600 UNIDADES

QUANTIDADE: 815 FARDOS - 52.160 UNIDADES

QUANTIDADE: 776 FARDOS - 43.456 UNIDADES

Atestamos ainda que atendem as metas de qualidade, tendo a empresa
cumprido fielmente com suas obrigaçöes, nada constando que a desabone
técnica e comercialmente, até a presente data.

Por ser verdade e para dar maior clateza, firmo o presente dando-lhe devido
fé.

Tlr " t +c. s3s/st$ 1 -tî'l
r!ì v. rlls'r ftfBtllDoR^ Þ€ FR{}[rt]fos

HOsÞf fitlArlf S Ll tlÀ

Flue Jü:Siûi' r¡o 'l t
r t¡.¡.ru Màru - Cl:P o93 f rts l tl0 

I
l- Mst¡å Sf) -_f

Mauá, 29 de Janeiro de 2025

(:'

Alexandre Martins Feitosa

Responsável Legal

CPF : 259.405.638-30 / RG : 23262828-2

Rua Jundia¡, No 041, Bairro Matriz, Mauá I São Paulo - CËP 09370-lB0
CNPJ: 37.1 40.3391000{ -01
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CNPJ: 37,/ó0,282,10001 35 l.Ë.; I ÿ5,{JÍ¡ } I óS ¡ ¡ :i

Aîestamos pãra o$ devidos fins e efeitos legais, f{u* a emprËsa INOVA

cELLULCIsË coNvËRTING Ðo BRASIL LTBA, empresa estabelecicJa na

cidade ele Riberråo Preto, Estado de Såo Paulo, sito a Rua lgnaeio e [/ar¡a

Åparecrda Tonetîo, n" 39Û, Bairro Distrito ËmpresarialFrefeito Lui¿ Rcberto Jiiball"

rrrscrita no 0NPJ sot¡ n0 4.9.033.692/0001-{i3, possui a capacidade têcnica pära 0

forner:imento cle fraldas descartáveis, conforme itens abaixo:

FRALDA DESCARTNVEI ADULTO INOVACARË 'TAMANHO M

QUANTIÛAÞE: 37 FARDOS " 2'368 TIRAS'

FRALDADE$cART¡velAÞULTCIlNovAcARE-TAMANH0G

QUANTIÐAÛE: 137 FARDOS " 8'768 TIRAS'

FRALDA ÐESCARTÁVEL ADULTO INOVACARE TAMANHO EG

QUANTIDAÐE: 234 FARnCIS = 13'104 TIRAS'

Atestarnos ainda que atendem as metas de qualidade' näo tendo até a presente

data, ocorrida qualquer fato que desabone a sua idoneidade'

por ser verdade e para dar maìor clareza, firmo o presente dando-lhe devido fé'

r 37.760.282/tlûü 1 -35 j

Baby 28 de Janeiro de 2025

l.Ë. 1gs.û51.16{),11S
TIRÚRGICA MED$AUDË
HO$PITALAR BRASIL LTDA

n. loÀo tRtuettf DË FñttrAs ,fst 5, !c?
}itRülM PRIMAVI RA " CÊF 1511''0tj0

BÂfiY nÁcsr]"T " sP. JASSINATURA COM IDENTtFrcAÇÃÕ

Telefone: {1i} 3818-5075 I ü7) 9?óó5-:109w
E-Moii: licitccoo@)cirurgiccmedsoude*com.br f vendcs@cirurEicomedsqude.conr,br

R.uo Jcöo Arenque Freilas Jesuso 547 - Jcl. Prirnuvero - CËP l5l l5-00û - Body Bûssitt-SP
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AtÊstärnos para os devidos fins e efeitos legais. que a empresa INOVA CELTULOSE CONVERTIN{ì txl
BRASTL LTÐA, empresa estabelecidã na cidade de Ribeirão Prefo, Eslado de São Paulo, sito a Rua lgnaric

e tvlaria Aparecida Tonetto, n' 390, Baírro Distrito Empresarial Prefeito Luiz Robe rto Jóbali, inscrita no

Ci\pJ sab *s 49.033.692/0ü01-63, possui a capacidarje técnica para o fornecimentu de fralclai

descartáveis, cottforrne abaixa:

FRALDA DÊSCARTÁVEL ADUTTO TAMANHO C - INOVACARE

QUANTTOADE:875 FAflDOS - 55.000 UNIDADIS

FRATDA DESCARTÁVEI ADULTO TAMA,NI'TO EG - INOVACARE

QUANTIDADE: 375 FARÐÛS* 21.00S UNIÐABES

Atestamos ainda que atendem as metãs de qualidade, não tendo até a presente data, ocorrida

qualquer fato que desabone a sua idoneidade,

Pcr ser verdade e para dar rnaior clarezã, firrno o presente dando-lhe devido fé

C 2025

Tânia Maria l{ s Pereira

Sócia Propri â

RG ti,lo. 18.886.44L-6 55P/5F

CPF No" 131.49L.878-85

ilõ't . gz t .+sorooot-G o I
PREVEHçÃO COI,IË RC IALI
}IOSPITAI.ÂR LTDA - EFf' {

Rue ågrnoÿ Lsmr F¡rnco, $å0
cEt¡Tf,o . cEP tû#F{t$ i

l.* ouAtçARÅ*s J

Rua Agonor Leme Franco, 930 - Çentro * õuaiçara - SP CEp 1ô430-021 - TELEFONËS: {'14} 3547'2144 f 3547'1837

cttp.¡ 01.371.{S0r0001.80 - t:Ë. 320.056.723,'t'tÛ . e-mall: pJ*vengao.@ËLeygq!.çqnh6gp¡tal8r.


